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Processo no 296/2023 - PMAAP

Pregâo Eletrônico SRP N" 026/2023 - CPUPMAAP

tNsTlTUTo DE pAToLoGta ctRúRGtcA E MoLECULAR DE

SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no

CNPJ n" 1 8.741 .006/0001-85, neste ato representada pelo sócio-administrador

CARLOS AUGUSTO MOREIRA SILVA, brasileiro, casado, médico, devidamente

inscrito no CPF n" 665.004.272-20. com sede na Avenida Visconde de Souza

Franco. no 05, sala 801, bairro UmaÍizal, Belém/PA, CEP 66.055-005,

vem, respeitosamente, perante Vossa Senhoria, por intermédio de seus advogados,

com endereço situado localizado nâ Travessa 14 de março, 1155, sala 1608,

bairro Umarizal, Belém/PA, CEP 6ô.055490 e endereço eletrônico

marcio.vaz@vazferreira.adv.br, com fundamento no artigo 41, §1', da Lei

no 8.666/93, apresentar IMPUGNAçÂO AO EDITAL do procedimento em epígrafe'

pelos seguintes fatos e fundamentos jurídicos:

I - DO CABIMENTO E TEMPESTIVIDADE

O artigo 41, §1', da Lei n' 8.666/93 dispóe que a administraçáo náo pode

descumprir as normas e condições do edital, podendo qualquer cidadão ser parte

legítima para impugnação do editalde licitação'.

PERMANE

ALEGRE DO

1 Artigo 41. AAdminisÍaçâo náo pode descumpnr ás noÍmas e condiçóes do êdital, âo qual se

echã estÍrtamente vinculada. §1' Quelquer cidadáo e parte legitrína para impugnaÍ editel de

licitaçáo por rrÍegulâridâde na aplicâçáo desta Lei, devendo protocolar o pedido ête 5 (cinco) dias

úleis- entes da datâ fixeda pâra a abertura dos envelopes de habilitaçáo devendo a

Págrnâ T
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Corroborando, o ilem 22.1 do edital estabelece que ate 02 ( dias

úteis antes da data designada para a abeiura da sessáo pública, qualq

poderá impugnar este Edital.

' pessoa

Para íns de registro, o edital de abertura da licitação estabelece o dia e

horário designado (271O712023, às 09 horas) para início da sessão pÚblica,

conÍorme edital em anexo.

Assim. considerando o dia da sessão p()blica (2710712023), incontroverso

o cabimento e a tempestividade da presente impugnação ao edital, conÍorme dispõe

o item 22.'1 do edital impugnado e artigo 4'1, §1o, da Lei no 8.666/93.

II - Dos FUNDAMENTOS JURÍDICOS

A) DA LEGALIDADE E VINCULAÇÃO DOS ATOS ADI\iIINISTRATIVOS

O edital de licitaçáo é um ato administrativo vinculado' ou seja, uma

espécie de ato administrativo que a legislação estabelece requisitos e condiçoes

para sua realização.

Pare o doutrinador Marçal Justen Filho'?, as cláusulas que preiudiquem

indiretamente o caráter competitivo do edital de licitaçáo são consideradas inválidas,

nos seguintes termos:

O ato convocatório têm de estâbêlecer âs regras necessárias paÍa seleçáo

da proposla vântâiose. Se essas ex€ências seráo ou náo rigorosas, isso

depenáeÍá do tipo de prestaçáo que o partrcular deve.á.assumir'
Respe âdas as exigêncras necessárias para assegurar a seleçáo da

propostâ mais vanlaiôsa, serão inválidâs todas es cláusulas que, âinda
indiretamente, preiudiquêm o caráter "competitivo" da licitação'

Adminrstraçáo julgar e respondeí à impugnaçáo em até 3 (Íês) dias Úteis §em pÍejuizo da

íaculdade previsla no § 1o do aít 113

Z lUSrEl ÊtlHO lúarç;|. Comentários à Leide Licitaçóes e contratos Administrativos lled'
Sáo Paulo: Dlalética. 2005, P 63

,qir rr rq1cc1 r r§1r s9267.1744 I rgll 9928e76frí
ii,i,^.i riL ii.i. n"1155 srá 1608 I dtlic,ouóe 14 baúo Umãnzar Belem/PA. cEP 66 05t4s0
wwvárêrenâ.âdv.br I maroo.váz@varnerá.ádvÚ
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3 IvIEIRELLES. Hely Lopes
Malheiros 2002 P. 238.

(91) 31191S91 l(91) 99267-3744 | (91)9928ü76í
Travêssa 14de Março. no 1155 salá 1608 Edíioo UÍbe 1!
ww.vaíereÍa ádvb. maÍcio vaz@varerena âdvb.
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Corroborando, o doutrinador Hely Lopes Meirelles3 explica que os

administradores não possuem liberdade de decisáo, tendo em vista que a

administraçáo pública deve adotar os procedimentos, pressupostos e requisitos

previstos no ordenamento juridico para validade do ato administrativo, sob pena de

nulidade do ato administrativo, ,in verbis:

Atos vinculados ou regrâdos sáo aqueles perâ os quais a lei estebelece os
íêquisitos e as condrÇóes dê sua realPâçáo. Nessa categoÍiâ de aios as
imposições legai§ âbsoÍvêm. quase que por completo. a liberdade do
âdministredor uma vez que sua açáo Ílce adstrila aos pressupostos

estabelecidos pela norma lêgâl pâra a vahdãdê dâ atividade administraiiva
Desâtendido qualqueÍ requisito, compromête_se a eficácia do ato praticado,

tornando-se passivel de anulâÇáo pela píópriâ Administragáo, ou pêlo

JudiciáÍio, se essim requeÍer o interessado

Salienta-se que a Lei no 8.666/93, que institui as normas para licitaçáo e

contratos da administração pública, estabelece o procedimento para elaboração dos

editais de licitação, bem como as exigências indispensáveis.

Por esse motivo, considerando a necessidade de adoçáo dos requisitos e

exigências previstos no ordenamento jurídico, o administrador público nâo tem

autonomia de decisáo para inclusáo e/ou exÇlusão de determinadas cláusulas

editalícias, sob pena de violaÇáo legal de restriçáo da sua liberdade de atuaçáo

B) DA VEDAÇÃO DE MEDIDA DE RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE

PELo cRtrÉRro rÉRRIToRIAL

O procedimento de licitaçáo tem como flnalidade a procura de pÍoposta

mais vantajosa à administraçáo pÚblica, proporcionando elevado nívêl de

competitividade e igualdade de tratamento entre os participantes.

Ademais, o principio da competitividade nas licitações é fundamêntal e

tem a devida proteçáo pelo ordenamento jurídico brasileiro, tipiÍicando a conduta

injusta e culminando pena aos agentes que violarem o princípio.

Direito Administrativo Brasileiro. 27.ed Sáo Paulo: Editora

banô Umanzal Belém/PA. CEP 66.055-490
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Em seguimento, o artigo 37, inciso XXl, da Constituição eral

estabelece que a administraçáo pública obedece ao princípio da legalidade e

impessoalidade, motivo pelo qual o processo de licitaçáo deve assegurar igualdade

de condiÇões e tratamento a todos concorrentes, ll] yerbis:

ronasn"_$Ô_6_
Processo nô
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Artigo 37. A adminrstraÇáo públca direta e indrreta de qualquer dos
Poderes da Urião, dos Eslados. do Dstrito Federal e dos [.4un cipios
obedeceÍá aos pflncip os de legalidade. mpessoaldade morâlidade,
publicdade e eficênc1a e também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos êspeciíicados na lêgislação, as obras, serviços,
compÍas ê âliênaçóes serão contratedos mediânte processo de liciiaçáo
públicâ quê assegure igualdâdê de condiçôes a lodos os concorrentes, com
cláusulas q!ê êstâbeleçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as
condiçóes efêtivas dâ proposta, nos lermos da lei. o qual somente peÍmilirá
as êxigênciâs dê qualiíicaçáo iécnica ê êconômica indrspensávers à
garantia do cumprimento das obrigaçóes.

CorroboÍando, o artigo 3", capuÍ, §1", inciso l, da Lei no 8.666/93 dispoe

que o procêdimento de licitaçáo deve garantir a isonomia entre os concorrentes,

Íicando vedada a existência de cláusula ou condiÇões que comprometam o caráter

competitivo, principalmente quando estabelece preferência em razáo da sede ou

domicílio dos licitantes, in fine:

AÉigo 3'. A licitaçáo destina-se a gârantir a observâncra do princípio
constitucionalda isonomia, a seleÇáo da proposta mais vantajosa para a
administraçáo e a prornoçáo do desenvolvimenio nacronal sustentável e
será processada e julgadâ em estrita coníormidâde com os principios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidâde, da igualdade,
da publicdade dá probidade adm nistÍativa, da vinculação ao insiÍumento
convocatório do iulqamento objetivo e dos que lhes sáo correlatos.

§lo É vêdado aos agentes públicos:
I - admitir, prêvêr, incluir ou toleÍar, nos atos de convocação, cláusulas
ou condieões que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráteÍ
competitivo, inclusive nos casos dê sociedades cooperetivas, e

estabelêçam prêferências ou distinções êm razáo da naturalidade da
sede ou domicílio dos licitantês ou dê qualquer outre circunstáncia
imperlinentê ou rrelevante para o especííico objeto do contrato, ressalvado
o drsposto nos §§ 5" a '12 deste ârl go e no art. 3" da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991

No mesmo sentido, o artigo 3o, inciso ll, Lei no 10.520/02 veda a

existência de cláusula e/ou condiÇáo que limitem a competitividade entre os

concorrentes do procedimento de licitaçáo, Ipsis ilfÍerls:

(91) 31191991 í91) 99267-3744l(91)99286-7054
IÍavessa 14 de MaÍço. n' 11 55, sala 160B EdiÍicio U.be I4. bôiro Umânzal. Belém/PA, CEP 66 055 '190
VW várêrc ra.advbÍ | naroo vá2@vazÍeÍeira.advbÍ
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Artigo 3'. Aíase preparatónâ do pregão observaÍá o seguinle

ll - a definiçáo do objelo dêverá ser precrsa, suíicrente e clára, vedadas
especiíicaçôes que por êxcessrvas, irrêlêventes ou dêsnêcessáries, limitêm
a competiçãoi

Para Hely Lopes Meirellesa, a administraçáo pública deve preservar

a igualidade entre os licitantes, inexistindo cláusulas que favoreçam uns

em detrimentos de outros, sob pena de violaçáo ao princípio constitucional

da isonomia entre os participantes e, consequentemente, nulidade dos editais,

nos seguintes termos:

A igualdade entre os [c ânles ê princípio impeditivo dá discrimiheçáo
€ntre os paÍticipantes do certame, que através de cláusulas que, no
edital ou convite, íavoreçam uns em detrimento de outros. quer
mediânte lulgamenlo íaccroso, que desiguale os iguais ou iguale os
desrguars O desatendimento a esse principio constitui a íorma mais
insidiosa de desvp do poder, com qle a Admrnrstração quebra a isonomia
entre os liciiantes, râ2áo pela qual o JudEiário tem ânulado editais e
julgamentos em que se descobÍe a perseguiçáo ou o favorilismo
adrnrnislrativo sêm nenhum obletivo ou vânlegem de interesse público.

No presente procedimento de licitação, veriÍca-se evidentemente que o

edital (item 9.8.'11) possui exigências ilegais, restringindo, consequentemente, o

caráter competitivo entre os concorrentes, principalmente pela inexistência de

estudos técnicos preliminares justiícando o requasato de 400 quilômetros entre a

sede do participante com a sede do munrcipio.

O item 9.8.11 estabelece que o procedimento é exclusivo para empresas

participantes que possuam sede ou estabelecimento conveniado com raio de 400

quilômetros da sede do município:

9,8.íí. Íomêndo por bâse que a parlicipaçáo nesse Pregáo é exclusiva
para Emprêsas quê possuam sede ou eslabelecimento conveniado em um
raro de pelo ao mênos de 400 (quatrocentos) km da sede do Município,
deve a respectiva empÍesa como condiçáo de participaçáo epresentar
declaraçáo de que tenha sede ou estabelecimento conveniado nâ regiáo e
documentaçáo que comprove lal declaração.

4 lvlElRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Biasilêiro. 27.ed, São Paulo EditoÍa
lvalheiros, 2002. p. 262.

(91) 3119-1991 l(91) 99267-3744 | (91) 99236 7654
Íravessâ 1,1 dê Maíço, n" 11 55 sâlã 1603, EdÍício uÍbe 1t baro umanzal. Belém/PA. CEP 66 055'490
\/|@ vazíêreira advbr 1 maÍo o va@uazÍerêne eN bt
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Como justiÍicativa quanto ao critério territorial, o edital de

impugnado (itens 20.1, 2o.2 e 20.3) e termo de reÍerência (item 2.8) explicou que a

exigência da localização, com raio de 400 quilômetros do município, é pare evitar

atraso na coleta e entrega dos exames, devendo o participante ter sede ou

estabelecrmento convenrado no municipro:

ADVO6ADOS

20.í, Quanto à exigência de localização, está se íaz necessária tendo em
vista a obtenção da proposta mais vântaiosa para o Município de Alto

Alegre do Pindaré/MA, pois, sê a distáncE entÍe a sede do MunicÍpio e a
Conlratada Íor gÍande pode ocasionaÍ em atraso na coletâ ê entregâ dos
exames.

20.2. Desta íeit3, âkelado a consideraçáo êcrma, cumpre frisáí que é

necessário que a Emprêsa possua sua sede ou estabelecimento

conveniado no âmbito tenilorial do Município. têndo em vista que â

conlratação em outro Município traria preiuízos e âtrâsos a âdministraçáo

Pública'

2O.3 Posto rsto, deve ser apÍesentâdo por paíle do Licitante declaÍaçâo
que possui inslalações adequadas para execuçáo dos serviços em um raio

de mênos de 4OO (quatrocenlos) km da sede do luunrcípio

2.8. Quanlo á êxigência de localÉâçáo, está se faz necessána lêndo em

vista a obtençáo da proposta mais vantalosa para o MunicípiÔ dê Alto

Alegre do PrndaÍe pois. se a drsláncra entÍe a sede do Munrcipro e a
Con-tÍatada íoÍ gÍande pode ocasronar em àlraso na colela e entíega dos

exames.

Com todo respeito, a iustiÍicativa apresentada no edital de licitaÉo náo

merece acolhimento, tendo em vista a ausência de comprovaçáo. com estudo

técnico preliminar,

quanto a distância

400 quilômetros do

acerca da existência de prejuízos à administração pública

da sede e/ou estabelecimento do concorrente ser superior a

município.

No presente procedimento, veriÍica-se evidentemente que inexiste

fundamentação técnica justiÍlcando que a exclusividade para empresas que

possuam sede ou estabelecimento conveniado em um raio de pelos menos 400 km

da sede do município. atenderia melhor a administraçáo pública, restringindo'

consequentemente, o caráter competitivo da licitação'

t91 ) 3119r991 l (911 99267-3744 l (9ll 99286_764'4
ili,ãll.- , i L i,iã' à i; r, s5 sai; 16os Ed'r,c,o uóe 1a bà'úo umánzar BeremrPÂ' ( Ep 66 0s\ aeo

lve veíerera adv ú I máÍcio va2@vãíêreÍa adv.bÍ
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Para ,ins de registro, a Lei n'8.666/93 veda a utilização de quíisquer

manobras, atos, cláusulas e/ou condiçôes, julgamenlos e decisôes que discJminem

ou aÍastem o caráter compelitivo da licitação, bem como veda quaisquer

preferências, distinções ou situaçóes impertinentes ou irrelevantes para

especiÍidade do objeto do contrato administrativo.

Salienta-se que a adoÇão do critério territorial, com limitação de 400

quilômetros da sede do município, viola a restriçáo à competitividade ênhe os

concoÍrentes do procedimento de ltcttaÇáo.

Prosseguindo, o Tribunal de Contas da União (TCLJ) adotou entendimento

de que as especiflcaçôes, com potencial restrição do caráter competitivo da

licitaçáo, devem ser objeto de adequada fundamentação, baseada em estudos

técnicos que indiquem a obrigatoriedade de inclusão de tais regras para

atendimento das necessidades especificas da administraçáo pública.

Com efeito, os Ministros da 2'Câmara do Tribunal de Contas da Uniáo

(TCU), proÍeriram acodeo $2012015), fundamentando que a limitaçáo qeogÉÍica

dependerá da explicação técnica elaborcda pela administrativa para Justificar a

cláusula restritiva, bem como complementou:

No que tangencia à limilaçáo geográíica imposla pelâ Adminishâçáo, na

esteirâ dos argumentos âpostos pelâ Llnidade Técnicâ, o emprego de

critérios de distância márimâ de Íato pode restringir a participação de

empÍesas.

Assim, ao delinear a contrataÉo, deve o gestor público sopêsar tais
fatoÍes, de modo a âtingir solução que garanta a economicidade almejada
sem impelir restaiçôes desneces§árias ao caráteÍ compelitivo do
certame.

O Manistro Relator Marcos Bemquerer do Tribunal de Contas da União

(TCU), no julgamento do processo (009.786/2006-3), julgado em Mlo4l2017 '

proferiu acórdão (539/2007), adotando entendimento de que é inconstitucional

e itegal o estabelecimento de exigéncias que restrinjam o caráter competitivo

dos cedames.

(91) 311S19S1 | (91) 99267-37.14 | (91) 9928d7654
iraiessa I I oe t,iaróo n' 1 1 55, sala 1 608 Ediíoo uÍbe 14. banÍo umâúal. BeléorPA. cEP 66 05t490
ww.vaíerêha adubÍ | marôo va2@vaíerena.advbr
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No mesmo sentido. o Ministro Relator Wedes de Oliveira do Tribunàl de

Contas da Uniáo (TCU), proferiu acórdão (1 g73-Plenário), julgado em 29lO7l2O2O'

fundamentando que as especircações com potencial de restringir o caráter

competitivo da licitaçáo devem ser adequadamente fundamentadas' com base em

estudos lécrrcos que tndiquem a sua essencialidade para atender as necessldade§

do órgão ou entidade contratanle.

Corroborando. a 1" Câmara do Tribunal de Contas da Uniáo (TCU),

proferiu acórdáo (2079t2O05), fundamentando que abslenha-se de incluir nos

instrumentos convocatóios condiÇões não justiÍicadas que restrinjam o caráter

competitivo das licitações, em atendimento ao disposto no ai 3' da Lei n" I 666n3'

Complementando, a 1" Câmara do Tribunal de Contas da Uniáo (TCU),

proÍeriu acórdáo (1580/2005), explicando que observe o §í1 /r,ciso I' do aft' 30 da

Lei 8.666/1993, de forma a adequadamente iustiÍicar a inclusão de cláusulas

editalícias que possam restringir o unive5o de liÇitantes.

Para o plenário do Tribunal de Contas da União (TCU), especificamente

no acórdão proÍerido (369/'1999)' absÍenha-se de impor, em Íuturos editais de

licitações, restrições ao caráter competitivo do ceiame e que limitem a padicipação

de empresas capazes de fornecer o objeto buscado pela Administração Pública'

consoante reza o aft 3o § ío. inclso /, da Leino 8 666193

Assim. considerando a lamitaçáo de 4Oo quilômetros da sede do

municipio, veriÍica-se evidentemente a violação ao principio da restrição à

competitividade entre os concorrentes, motivo pelo qual é imprescindível

a declaração de nulidade do item 98.11 do edital de licitação' bem como

das justiÍlcativas previsas nos itens 20'1, 202 e 2O3 do edital e item 28 do

termo de referência (anexo l) do edital de licitaçáo, conforme dispôem o artigo 37'

inciso XXl, da Constituiçáo Federal, artigo 3"' §1o, inciso l, da Lei no 8 666/93 e

artigo 3', inciso ll, da Lei no 1O-52O1O2.
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III - DOS REOUERIMENTOS

a) a admissão da presente impugnaçáo ao edital de licitação

Eletrônico SRP N" 026/2023 - CPL/PMMP), conforme dispóe o

do edital impugnado e adigo 41, §1', da Lei no 8 666/93;

INEXISTÊNCIA DE PREJUIZOS QUANTO ATRASO NA COLETA E ENTREGA

DOS EXATVIES

o edital de licitaçáo, embora eivado de vícios, pode ser sanado com a

utilizaçáo de critérios de razoabilidade quanto ao critério territorial, tornando

permissiva a participaçáo da empresa impugnante que tem sede com distáncia

inferior a 700 quilômetros do municipio.

Para conhecimento deste pregoeiro, a empresa impugnante possui

clientes em diversos municípios, tais como, a título exemplificativo, em Santarém

(1.388 quilômetros) e Manaus/AM (3.064 quilômeÍos).

Salienta-se que a distáncia entre os municípios não preiudica a prestação

de serviços, principalmente porque náo alteía a entrega de resultados com

qualidade e eficiência.

Desta Íorma, considerando a evidente restrição à competitividade pela

razáo geográÍica, conforme fundamentando anteriormente' e inexistência de

prejuízos à administração pública, imprescindivel a permissão da empresa

impugnante na continuidade de paÍticipaçáo no presente procedimento de licitação,

independentemente da distância geográÍlca, sob pena de violação aos principios

constitucionais da isonomia, competitividade (ampla concorrência), eÍiciência'

razoabilidade e finalidade.

(Pregáo

item 22.1

rsr r3l rgl99l I l91r 99267 37.1,1 | t9l) 9923ç7654
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Vaz Ferreira
ADVOGADOS

b) a procedência da presente impugnaçáo ao edital de liditação,

declarando a nulidade do item 9.8.11 do edital de licitação, bem como

das justaÍicativas previsas nos itens 20.'1, 20.2 e 20.3 do edital e item 28 do

termo de referência (anexo l) do edital de licitaçáo, em virtude da ausência de

estudo técnico e justiÍicativa plausível, conforme dispôem o artigo 37, inciso xxl, da

ConstituiÇão Federal, artigo 3o, §1o, inciso l, da Lei no 8.666i93 e artigo 3o, inciso ll,

da Lei n' 10.520i02:

c) a permissáo da empresa impugnante na continuidade de participaçáo

no presente procedimento de licitaçáo, independentemente da distância geográflca,

sob pena de violaçáo aos principios constitucionais da isonomia, competitividade

(ampla concorrência), eÍiciência, razoabilidade e Íinalidade.

d) a republicaçáo do edital, posteriormente a exclusão do item 9.8 11 do

edital de licitaçáo e das justiflcativas previsas nos itens 20 '1 , 20.2 e 20.3 do edital e

item 2.8 do termo de referência (anexo l) do edital de licitaçáo, concedendo prazo

inicialmente previsto para abertura da sessáo.

Nestes termos.

Pede deferimento.

Belem/PA, 24 de julho de 2023.

Razáo: Eu sou o autor
deste documentoMARCIO
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' Yar. Ferreira
ADVOGADOS

tNsTtTUIO DE PAÍOLOG lA a$i.ado dê íoÍma dlgnâl poÍ lNsrrruro o€

iiÃuÁãrtei uoútuLÀn oe PAroroo.raocrÊunc,ca Ê MoLtcuLAÂ DE

PROCURAÇAO

OUTORGANTE: INSTITUTO DE PATOLOGIA CIRÚRGICA E MOLECULAR DE

SERVIÇOS LTDA., pessoa juridica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ

n' '18.741.006/0001-85, com sede na Avenida Visconde de Souza Franco, no 05,

sala 801, bairro Umarizal, Belém/PA, CEP 66.055-005.

oUToRGADOS: MÁRCIO KISIOLAR VAZ FERREIRA, brasileiro, advogado,

registrado na OABIPA 22.221-8, devidamente inscrito no CPF no 022.270 400-41: e

ALINE CRIZEL VAZ FERREIRA, brasileira, advogada, registrada na OAB/PA

22.220-8, devidamente inscrita no CPF n' 024.298.570-06: ambos representantes

do escritório vAZ FERREIRA ADVOGADoS, pessoa jurídica de direito privado,

devidamente inscrita no CNPJ n" 22.404.21010001-88, com sede na Travessa 14 de

Março, no 1155, sala 1608, bairro Umarizal, Belém/PA, CEP 66.055-490, teleíone

(91) 3119-1991 e endereço eletrônico marcio.uaz@vazÍerreira adv.br.

PODERES: Por este instrumento particular de procuraçáo, a outorgante nomeia

e constitui seus procuradores os outorgados aqui nomeados e qualiÍicados,

coníerindo-lhes amplos poderes da cláusula ad negotia' para representá-la

perante a Prefeifura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, a fim de que estes

possam tratar de todos os interesses da outorgante, podendo, para tanto,

requerer, confessar, reconhecer. recadastrar, transigir, desistir' renunciar, dar

quitaçáo. Íirmar compromisso ou acordo. assinar' retificar. ratificar, juntar, aceitar

e receber e retirar documentos, prestar esclarecimentos, providenciar a

apresentaÇáo de provas, defesas, impugnaÇões e recursos administrativos,

enfim, praticar todos os atos necessários ao Íiel cumprimento deste mandato'

Belem/PA, 23 de iulho de 2023.

5r18741006000185 Dados:2023 07 24l7:2917 03'00
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